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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL Nº 11017 

RECORRENTE: ICARAI IV TRATAMENTOS DE BELEZA EIRELI EP 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

O processo foi inaugurado pela Notificação de Exclusão do Simples Nacional nº 

11017, lavrada por ter sido apurado durante a Ação Fiscal nº 0300018478/2019 

que a empresa recorrente foi constituída por meio de interpostas pessoas. 

Foi constatado pela fiscalização e registrado nos autos da Ação Fiscal 

mencionada que as empresas ICARAÍ V TRATAMENTO DE BELEZA; ICARAÍ 

I PERFUMARIA E COSMÉTICOS; ICARAÍ IV INSTITUTO DE BELEZA 

apresentam as seguintes características que sugerem a operação em grupo 

empresarial de fato: 

1- Ligação parental entre os sócios. 

2- Prestação das mesmas atividades. 

3- Propaganda utilizando o mesmo nome, apresentando o mesmo contato 

telefônico e contato para venda on-line. 

4- Proximidade espacial entre os estabelecimentos, que dividem o mesmo 

shopping em lojas circunvizinhas. 

5- Gerência das lojas compartilhada, exercida pela Sra. Rosângela da Cruz 

Silva. 

6- Logomarca idêntica. 

7- Vantagem tributária na partição de receitas entre as empresas.  

Em decisão de fls.79 a primeira instância acolheu o parecer de fls. 67 indeferindo 

a impugnação e mantendo a notificação. Contra essa decisão se insurgiu a 

requerente por meio de Recurso Voluntário tempestivamente protocolado em 

16/11/2020 sob os seguintes fundamentos: 
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- não houve intenção de pulverizar receitas, uma vez que, se somadas, não 

ultrapassariam o limite para permanência no regime simplificado. 

- as empresas atuam de forma totalmente distinta entre elas, uma vez que não 

ocupam mesmo espaço físico, possuem quadro de funcionários próprios e são 

dirigidas por seus titulares 

- não houve no caso a reunião de requisitos suficientes para a configuração de 

grupo econômico. 

- não há impedimento legal na participação de familiares em estabelecimentos 

próximos, ou que utilizem o mesmo meio de divulgação concentrando o mesmo 

nome fantasia. 

- não procede a alegação de que uma mesma funcionária divide seu tempo entre 

as três empresas. 

É o relatório. 

A fiscalização logrou comprovar que as empresas se confundem no seu 

funcionamento, compartilhando estrutura administrativa, dividindo pessoal e 

atuando como um único empreendimento pertencente ao grupo familiar 

dividido apenas formalmente. 

Dessa forma, não se pode imaginar outro motivo para esse tipo de divisão senão 

a busca pela pulverização de receita que lhe permitisse a fruição de alíquotas 

favorecidas. 

Manter-se no regime simplificado não é a única vantagem obtida com o 

fracionamento da receita como sugere a recorrente. O quadro confeccionado pelo 

Fiscal Autuante e anexado à Notificação guerreada demonstra inequívoca 

vantagem alcançada com uma alíquota menor. 
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Vejamos a distribuição das alíquotas nominais de acordo com a faixa de receita, 

para as empresas analisadas: 

Anexo I (comércio) 

 

Anexo III (prestação de serviços e locação de bens móveis) 

 

Considerando que o cálculo da alíquota efetiva é: [(𝑅𝐵𝑇12 X 𝑎𝑙í𝑞𝑢𝑜𝑡𝑎 𝑛𝑜𝑚𝑖𝑛𝑎𝑙 ) 

− 𝑃𝑎𝑟𝑐𝑒𝑙𝑎 𝑎 𝑑𝑒𝑑𝑢𝑧𝑖𝑟]/RBT12, percebe-se que de fato é vantajoso distribuir a receita 

entre empresas. 

A recorrente sugere ainda que se fosse sua intenção usufruir de tratamento fiscal 

mais vantajoso poderia ter aberto filiais e, dessa forma poderia pulverizar suas 

receitas, mas essa afirmação também encontra óbice na Lei Complementar nº 

123/06 que regula o Regime do Simples Nacional, uma vez que o recolhimento 

dos tributos nesses casos deve ser concentrado na matriz. 

Art. 21.  Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei 

Complementar, deverão ser pagos: 

(...) 
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§ 1o  Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, o 

recolhimento dos tributos do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz.  

A abertura de filiais, portanto, estaria condicionada aos limites e faixas de 

faturamento, o que poderia se justificar, a depender da estratégia de negócio, com 

eventuais benefícios ligados ao fortalecimento da marca.  

Em trabalho de auditoria realizado no estabelecimento do contribuinte, 

associado às informações colhidas por meio da análise dos documentos 

solicitados, procedimentos narrados nos autos da Ação Fiscal nº 

0300018478/2019, logrou-se comprovar que as empresas atuam no mesmo ramo, 

seus Alvarás apresentam endereços circunvizinhos, há compartilhamento de 

pessoal, grau de parentesco entre os sócios, e identidade entre parte de seus 

nomes fantasia e logomarca,  o que aponta para separação societária meramente 

formal, com a essência do funcionamento em conjunto dentro do mesmo ramo 

de atuação, em contraste com a forma do arranjo societário eleito. 

Chama a atenção o grau de afinidade parental entre os sócios: ANDREA 

GOULART DE ARAUJO é filha de ARNALDO GOULART DE ARAUJO FILHO 

e MARIA IZABEL SOUZA LIRIO DE ARAUJO. De acordo com o relatório de fls. 

03/07, anexo à Notificação, a Sra. ANDREA GOULART DE ARAUJO, atual 

titular de ICARAI IV já foi sócia da empresa ICARAI I, enquanto sua mãe, 

MARIA IZABEL SOUZA LIRIO DE ARAUJO, titular da empresa ICARAI I, já foi 

sócia de ICARAI IV. Ainda segundo o referido relatório e em conformidade com 

o contrato social juntado às fls. 30/31, o Sr. ARNALDO GOULART DE ARAUJO 

FILHO é o titular da empresa ICARAI V. 

Diante desse quadro, emerge inquestionável a existência de interesse empresarial 

único voltado à atuação no mesmo segmento de mercado, o manejo artificial dos 

recursos financeiros obtidos, livre trânsito de funcionários, como pontuou o 

Fiscal autuante, e comando diretivo ligado por parentesco, pressupostos que não 
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se coadunam com a desvinculação e independência das empresas mencionada 

no corpo do Recurso Voluntário interposto. 

A justificativa apresentada para o compartilhamento da publicidade também não 

merece prosperar. Realmente diversos estabelecimentos buscam reduzir seus 

custos compartilhando peças publicitárias ou inserções em redes sociais, mas o 

relevante traço distintivo desse tipo de estratégia para o que foi constatado pela 

Autoridade Fiscal é que a publicidade, nesse caso, aponta para um destino único. 

Fossem verdadeiras as arguições a respeito da total independência entre os 

estabelecimentos, qual justificativa haveria em investir em determinado tipo de 

publicidade junto com outras empresas, inclusive apontando um canal direto 

para vendas, sem se preocupar com o destino das vendas impactadas pela peça? 

Considerando a lógica negocial, três empresas efetivamente distintas 

anunciariam seus respectivos contatos para a venda de seus respectivos 

produtos, ainda que em uma peça publicitária compartilhada, empregando todos 

os esforços possíveis para converter em receita de vendas para o seu 

estabelecimento cada centavo investido na publicidade. 

Em relação à funcionária Rosângela da Cruz Silva, sua atuação compartilhada 

pelas empresas mencionadas foi objeto de aferição in loco efetuada pelo Auditor 

Fiscal autuante, conforme se verifica na leitura do item 5 do anexo à Notificação 

de Exclusão do Simples Nacional. Ainda que se reconheça a dificuldade de 

produção de prova negativa quanto ao efetivo regime de trabalho da referida 

funcionária, ou quanto tempo de seu expediente ela dedicaria a cada 

estabelecimento, a experiência do servidor que conseguiu captar a circunstância 

que registrou não pode ser menosprezada. 

Se não deve figurar como razão de decidir, certamente esse aspecto deve ser 

levado em consideração em conjunto com todos os outros fatos apurados durante 

a fiscalização realizada. 
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A identidade entre as logomarcas e nomes fantasia reforça o caráter de 

empreendimento único sem autonomia operacional entre as empresas, que além 

de desfrutarem do mesmo perfil em rede social, se apresentam para o 

consumidor como membros de um mesmo grupo, como se percebe da seguinte 

fotografia retirada do item 6 do anexo à Notificação guerreada: 

 

   

Constatada a dissonância entre a essência do funcionamento em conjunto do 

grupo econômico e o arranjo societário formalmente escolhido, cabe à 

administração tributária aplicar a legislação pertinente: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO. 

Niterói, 8 de fevereiro de 2023  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 08/02/2023 01:42

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 08/02/2023 01:42
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RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: ICARAÍ IV – INSTITUTO DE BELEZA LTDA-EPP 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO. RECURSO 
VOLUNTÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
POR INTERPOSTA PESSOA. EMPRESA QUE OCUPA ESPAÇO FÍSICO PRÓXIMO A 
OUTROS DOIS ESTABELECIMENTOS DE BELEZA, COM RAZÃO SOCIAL SIMILAR, 
COM DESENVOLVIMENTO DO MESMO OBJETO SOCIAL, COM UTILIZAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIA EM COMUM, COMPOSTA DE SÓCIOS COM GRAU DE PARENTESCO 
OU AFINIDADE ENTRE OS SÓCIOS DAS DEMAIS PESSOAS JURÍDICAS DO GRUPO 
ECONÔMICO E QUE SE APRESENTA, NOS ANÚNCIOS EM REDES SOCIAIS E NAS 
PLACAS INDICATIVAS DO ESTABELECIMENTO, COMO UMA ÚNICA EMPRESA. 
INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISO IV, DA LC Nº 123/2006. 
MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Tributação que indeferiu a impugnação 
manejada pelo sujeito passivo, mantendo a exclusão do contribuinte do regime do 
Simples Nacional. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 79), fundamentada no parecer de fls. 

67/78, considerou que: 
 
- a própria legislação do Simples Nacional já prevê que a exclusão do 

contribuinte do Simples Nacional somente produz efeitos após a decisão definitiva 
desfavorável ao contribuinte, motivo pelo qual o efeito suspensivo já se encontra 
definido na lei; 

- a notificação impugnada objetivou comunicar o contribuinte da exclusão do 
Simples Nacional, em face da irregularidade apurada pelo auditor fiscal, de que o 
contribuinte constituiu pessoa jurídica por interposta pessoa, incidindo a hipótese 
de exclusão prevista no art. 29, inciso IV, da LC nº 123/2006; 

- no caso dos autos, o auditor fiscal apurou que as empresas ICARAI V 
TRATAMENTO DE BELEZA EIRELI, ICARAI I PERFUMARIA E COSMETICOS EIRELI e 
ICARAI IV INSTITUTO DE BELEZA LTDA são constituídas por sócios de um mesmo 
núcleo familiar, que se revezam entre elas no tempo; 

- as empresas têm em comum a atividade de venda de cosméticos e perfumes. 
- as empresas fazem publicidade de seus serviços em conjunto, sendo 

anunciada, em redes sociais, sob o nome de “Center Perfumaria”; 
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- as empresas ICARAI I, ICARAI IV e ICARAI V estão localizadas em lojas 
próximos, situadas dentro de um shopping, sendo que as empresas ICARAI IV e 
ICARAI V dividem a mesma parede e ICARAI I fica no mesmo raio de vista; 

- o agente fiscal verificou que uma única funcionária atua como um espécie 
de gerente das empresas e divide seu tempo entre elas; 

- as empresas apresentam praticamente a mesma logomarca em seus 
letreiros;  

- a Tabela 1, anexa à Notificação Fiscal, demonstra como a partição do negócio 
entre as três empresas fez com que o contribuinte se beneficiasse, ao menos a partir 
de 2015, pela aplicação de faixas de alíquotas menores do Simples Nacional; 

- a partir dos fatos apurados, percebe-se que a atuação das empresas é 
complementar, pois todas exercem a venda de cosméticos e duas delas também 
prestam serviços de beleza, apontando no sentido de que as três empresas são, de 
fato, três partições de uma única empresa pertencente ao mesmo grupo familiar, 
formando um grupo econômico.  

 
Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, o contribuinte 

apresentou Recurso Voluntário (fls. 83/92) argumentando que: 
 
- se o objetivo principal da constituição de pessoa jurídica por interpostas 

pessoas é a pulverização da receita do grupo empresarial, no presente caso não faria 
sentido a constituição de outras empresas, pois a recorrente não ultrapassou, no 
exercício de 2015, o limite para a permanência no Simples Nacional e a recorrente 
poderia, de forma simplificada, ter aberto filiais; 

- embora as empresas Icaraí IV e Icaraí V possuam titulares de mesmo núcleo 
familiar (filha e pai), tratam-se de empresas distintas entre si, que não ocupam o 
mesmo espaço físico, possuindo cada uma seu próprio alvará, possuindo também 
atividades divergentes, quadro de funcionários próprios e sendo dirigidas por seus 
próprios titulares, inexistindo confusão patrimonial e gestão empresarial atípica; 

- o revezamento de membros familiares como cotistas das empresas não 
resulta em qualquer indício de constituição de grupo econômico, tendo se verificado 
em virtude de escolha do melhor integrante do núcleo familiar para gerenciar cada 
empresa, de acordo com a respectiva atividade; 

- no caso dos autos, não restou configurado o ânimo de simular, pois os 
titulares das empresas são os reais aproveitadores dos resultados advindos das 
atividades comerciais das mesmas; 

- somente por medida de economia, a divulgação das empresas é realizada 
através de um único meio de divulgação em redes sociais; 

- a suposta funcionária citada pelo auditor fiscal não divide o tempo de 
trabalho entre as três empresas, pois ela está registrada na empresa Icaraí IV e atua 
exclusivamente para a referida empresa; 

- deve ser aplicado o disposto no art. 112 do CTN quanto à interpretação mais 
favorável ao contribuinte, no caso de dúvida na lei tributária que comine infrações; 
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- a jurisprudência do CARF é no sentido de que, para a caracterização da 
“interposta pessoa”, devem ser utilizado terceiros, denominados “laranjas” ou “testa 
de ferro”, não tendo ocorrido tal fato no caso dos autos; 

- a recorrente não foi constituída por interpostas pessoas, não podendo ser 
aplicado o disposto no art. 29, inciso IV, da LC nº 123/2006. 

 
A recorrente requer, portanto, que seja cancelada a exclusão do Simples 

Nacional. 
 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer às fls. 113/118, 

assinalando que: 
 
- o fiscal conseguiu comprovar que as empresas se confundem no seu 

funcionamento, compartilhando estrutura administrativa, dividindo pessoal e 
atuando como um único empreendimento pertencente ao grupo familiar dividido 
apenas formalmente; 

- a manutenção no regime simplificado não é a única vantagem obtida com o 
fracionamento das receitas das empresas, pois o próprio quadro elaborado pelo 
fiscal demonstra inequívoca vantagem alcançada pela recorrente, com a aplicação 
de uma alíquota menor no regime simplificado; 

- a alegação de que bastaria a abertura de filiais pela recorrente não procede, 
tendo em vista que a legislação do Simples Nacional determina, neste caso, que o 
pagamento ocorra na inscrição da matriz; 

- a publicidade das empresas, no caso dos autos, aponta para um destino 
único. 

- a atuação da funcionária mencionada pelo auditor fiscal foi aferida in loco e 
a experiência do servidor que registrou tal circunstância não pode ser 
menosprezada; 

- a identidade entre as logomarcas e nomes fantasia reforça o caráter de 
empreendimento único sem autonomia operacional entre as empresas; 

- deve ser aplicado o disposto no art. 29, inciso IV, da LC nº 123/2006. 
 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso Voluntário. 
 
Relatados os autos, passa-se ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, verifico que o recurso voluntário foi interposto 

tempestivamente, tendo em vista que a ciência da decisão proferida em primeira 
instância ocorreu em 15/10/2020 (fls. 107/108) e o recurso foi interposto em 
16/11/2020, conforme informações da FNPF (fls. 82), tendo sido observado, 
portanto, o prazo estabelecido no art. 166 da Lei nº 3.368/2018. 
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Relativamente ao mérito, a notificação em exame trata da exclusão do 

contribuinte do regime do Simples Nacional, em decorrência da apuração pelo 
auditor fiscal de que a recorrente e mais duas empresas (ICARAI V TRATAMENTO 
DE BELEZA EIRELI, ICARAI I PERFUMARIA E COSMETICOS EIRELI) atuavam de 
forma integrada, configurando um grupo econômico de fato, caracterizando, assim, 
a constituição de pessoa jurídica por interposta pessoa. 

 
No relatório acostado às fls. 03/07, o auditor fiscal apresenta os elementos 

colhidos durante a ação fiscal, que serviram de fundamento para a caracterização do 
grupo econômico e, por conseguinte, da constituição de pessoa jurídica por 
interposta pessoa, dos quais podemos destacar o seguinte, especificamente em 
relação à recorrente: 

 
- de 2009 a 2014, a sociedade tinha como sócias Andrea Goulart de Araújo 

(que já foi sócia da empresa Icaraí I) e Christina Candida Ribeiro de Araújo e, a partir 
de março de 2014, tem como sócias Andrea Goulart de Araújo e Maria Izabel Souza 
de Lirio de Araújo (que também é sócia da empresa Icaraí I); 

- a empresa Icaraí V tem como único sócio Arnaldo Goulart de Araújo Filho, 
pai de Andrea Goulart de Araújo, sócia da empresa recorrente; 

- o nome “Center” com a respectiva logomarca está presente nas placas 
indicativas das três empresas, conforme foto de fls. 06; 

- a recorrente divide a mesma parede com a empresa Icaraí V e está próxima 
da outra empresa (Icaraí I), todas situadas no mesmo shopping center; 

- parte do objeto social da recorrente (comércio varejista de cosméticos, 
produtos de perfumaria e de higiene pessoal) também está presente nas outras duas 
empresas (Icaraí I e Icaraí V); 

- a propaganda da recorrente e das outras duas empresas (Icaraí I e Icaraí V) 
são realizadas em conjunto, em duas redes sociais (Facebook e Instagram), com um 
único telefone para venda; 

- uma única funcionária atuava nas três empresas, se deslocando entre os 
respectivos estabelecimentos. 

 
Com efeito, é plenamente admissível que uma empresa divida a sua atuação 

em diversos segmentos para fins comercias, empresariais ou gerenciais. Contudo, 
para fins de tributação, a legislação do Simples Nacional não permite que a 
segmentação em distintas pessoas jurídicas seja utilizada como uma forma de 
escapar da receita bruta máxima estabelecida para a permanência no regime 
simplificado, bem como das faixas de alíquotas previstas no regime simplificado. 

 
Neste aspecto, para efeitos de permanência no Simples Nacional, a LC nº 

123/2006, no seu art. 29, inciso IV, prevê a exclusão de pessoas jurídicas distintas 
(diversas matrizes) que integram, na prática, uma única empresa. Decorre de tal 
entendimento que tais pessoas jurídicas devem ser consideradas, para efeitos do 
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Simples Nacional, como um único estabelecimento, evitando-se a pulverização de 
receitas entre pessoas jurídicas distintas para fins de fruição de tributação mais 
privilegiada. A legislação inibe, portanto, a constituição de pessoa jurídica de forma 
interposta, ou seja, a criação de pessoas jurídicas, por meio de sócios em comum ou 
com grau de parentesco entre si, somente para auferimento de tributação reduzida. 

 
Em relação aos argumentos expostos no recurso voluntário, entendo que não 

são capazes de afastar a apuração realizada pelo auditor fiscal, tendo em vista que: 
 
1º) A criação de empresa por meio de interposta pessoa não tem como 

fundamento exclusivo o de manter a receita da pessoa jurídica no limite máximo de 
permanência no Simples Nacional, tendo por finalidade também a de permitir o 
auferimento de uma tributação mais privilegiada, em faixa de alíquota menor em 
relação ao grupo empresarial regularmente constituído. No caso dos autos, a Tabela 
1 (fls. 08), anexa à Notificação de exclusão, demonstra o benefício auferido pela 
recorrente. Logo, ainda que não tenha sido atingida a receita máxima de 
permanência do regime simplificado, houve um benefício de redução de alíquota, ao 
se considerar a empresa como independente e não como um grupo econômico de 
fato. 

 
2º) O objeto social das empresas tem sim partes em comum, a saber, a venda 

de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal. Portanto, ainda que a 
totalidade do objeto não seja idêntica, por apresentar algumas divergências (ex. 
prestação de serviços de cabelereiros, prestação de serviços de tratamento de 
beleza), parte dele é igual, não havendo diferenciação das empresas quanto a este 
aspecto. 

 
3º) A presença do nome “Center” nas placas indicativas das três empresas 

não é fato comum, ainda que se trate de estabelecimentos situados no mesmo 
shopping center, pois a logomarca e a fonte da letra contida nas vitrines é a mesma 
e, caso fossem empresas distintas, haveria obviamente uma disputa de direitos 
autorais de logomarcas e de símbolos empresariais entre empresas distintas e 
concorrentes entre si. 

 
4º) A propaganda única das três empresas em duas redes sociais, com o 

mesmo telefone de venda, não é uma estratégia de marketing, pois, caso o fosse, 
haveria uma nítida distinção entre os produtos vendidos por cada empresa, custos 
de anúncio, formas de pagamento, canais de venda, etc. Como se observa dos 
anúncios das redes sociais (fls. 04/05), foi utilizada a logomarca de uma das 
empresas (“Center Perfumaria”), com indicação dos três endereços (salas 121, 122 
e 139 da Rua Cel. Moreira César, 265, Icaraí), situação que não seria comum entre 
empresas distintas e concorrentes entre si. 
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5º) A questão da funcionária que atuaria nas três empresas, se deslocando 
entre os estabelecimentos, ainda que se tratasse de entrega de documentos entre as 
empresas, como alegado no recurso voluntário, seria de total estranheza em 
empresa distintas e concorrentes entre si. Como explicar que uma funcionária possa 
sair rotineiramente do seu ambiente de trabalho, de uma empresa para outra, 
concorrentes entre si, com total aval da empresa contratante?  Ainda que se tratasse 
de sócios com grau de parentesco entre si, se as empresas são distintas e 
independentes, não cabe a uma gerente de loja ficar entregando documentos nos 
outros dois estabelecimentos. A presunção, neste caso, milita em favor da apuração 
fiscal, qual seja, de que a referida funcionária exercia uma espécie de gerência entre 
as três lojas. 

 
Portanto, pelos elementos presentes nos autos, restou nítido, no meu sentir, 

a formação de um grupo econômico de fato, por meio de constituição de pessoas 
jurídicas por interpostas pessoas, caracterizando-se a hipótese de exclusão prevista 
no art. 29, inciso IV, da LC nº 123/2006. 

 
Em termos jurisprudenciais, em outros julgados proferidos por este Conselho 

de Contribuintes, em situação similar a dos presentes autos, as decisões foram no 
mesmo sentido do presente voto, como se infere dos seguintes acórdãos: 

 
“EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUNTÁRIO – 
CONSTITUIÇÃO DE EMPRESA POR INTERPOSTAS PESSOAS – 
UTILIZAÇÃO DE MESMO NOME FANTASIA, MESMO ENDEREÇO, MESMAS 
INSTALAÇÕES, MESMOS FUNCIONÁRIOS E COM GRAU DE PARENTESCO 
ENTRE OS SÓCIOS – INTELIGÊNCIA DO INC. IV DO ART. 29 DA LC Nº 
123/06 – CARACTERIZAÇÃO DE RECEITAS PULVERIZADAS, AS QUAIS, 
JUNTAS, ULTRAPASSAM O LIMITE DO REGIME DIFERENCIADO – 
RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO”. 
(ACÓRDÃO Nº 2860, Processo 030/005435/2018 – Processo Espelho 
030/012078/2021, 1287ª Sessão Ordinária, Rel. Márcio Mateus de 
Macedo, Decisão Unânime, julgado em 20/10/2021) 
 
“EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. INTERPOSTAS PESSOAS. 
SIMULAÇÃO. ATO DECLARATÓRIO. EFEITOS RETROATIVOS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO". 
(ACÓRDÃO Nº 2874, Processo 030/020829/2017 – Processo Espelho 
030/011338/2021, 1292ª Sessão Ordinária, Rel. Alexandre Foch 
Arigoni, Decisão Unânime, julgado em 10/11/2021) 

 
Por fim, no que se refere à aplicação do art. 112 do CTN, entendo que o caso 

não é de dúvida quanto à natureza da penalidade, capitulação legal do fato, 
imputabilidade ou culpabilidade, mas sim de verificação se a situação apurada pelo 
auditor fiscal configurou ou não hipótese ensejadora da exclusão do regime 
simplificado.  
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Desse modo, não havendo qualquer dúvida na capitulação legal do fato (ex. 

se no inciso IV ou V do art. 29 da LC nº 123/2006), na imputabilidade ou 
culpabilidade (ex. o fato é punível/culpável ou não), bem como na natureza da 
penalidade (ex. trata-se de descumprimento de obrigação tributária ou não), não se 
aplica o disposto no art. 112 do CTN, não podendo uma eventual dúvida do 
contribuinte ser deslocada para a Administração Tributária diante da clareza da 
norma contida no art. 29, inciso IV, da LC nº 123/2006. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância. 
 
Niterói, 05/06/2023. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 
 
 
 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 06/06/2023 10:03

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 06/06/2023 10:03
Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 01/07/2023 16:32
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/005.157/2020 - "Icaraí IV Tratamento de Beleza Eireli"
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.425ª SESSÃO                                HORA: - 11:40h                          DATA: 07/06/2023

PRESIDENTE: - Luiz Alberto Soares

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Rodrigo Fulgoni Branco
2. Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06,07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira
CC, em 07 de junho de 2023  
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D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
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"ICARAÍ IV TRATAMENTO DE BELEZAS LTDA"

Recorrente: - Icaraí IV Tratamento de Beleza Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Francisco da Cunha Ferreira

 - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recursoDECISÃO:
voluntário, nos termos do voto do relator.

ACÓRDÃO Nº 3.154/2023: - SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO  VOLUNTÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA  POR INTERPOSTA PESSOA. EMPRESA QUE OCUPA ESPAÇO FÍSICO
PRÓXIMO A  OUTROS DOIS ESTABELECIMENTOS DE BELEZA, COM RAZÃO SOCIAL
SIMILAR, COM DESENVOLVIMENTO DO MESMO OBJETO SOCIAL, COM UTILIZAÇÃO
DE  FUNCIONÁRIA EM COMUM, COMPOSTA DE SÓCIOS COM GRAU DE
PARENTESCO OU AFINIDADE ENTRE OS SÓCIOS DAS DEMAIS PESSOAS JURÍDICAS DO
GRUPO  ECONÔMICO E QUE SE APRESENTA, NOS ANÚNCIOS EM REDES SOCIAIS E
NAS  PLACAS INDICATIVAS DO ESTABELECIMENTO, COMO UMA ÚNICA
EMPRESA.  INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISO IV, DA LC Nº
123/2006.  MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 

CC em 07 de junho de 2023  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTE
PROCESSO 030/005.157/2020 - "ICARAI IV TRATAMENTO DE BELEZA EIRELI "
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário, nos do
voto do relator.

Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 07 de junho de 2023  
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 3.154/2023: - SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO  VOLUNTÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA  POR INTERPOSTA PESSOA. EMPRESA QUE OCUPA ESPAÇO FÍSICO
PRÓXIMO A  OUTROS DOIS ESTABELECIMENTOS DE BELEZA, COM RAZÃO SOCIAL
SIMILAR, COM DESENVOLVIMENTO DO MESMO OBJETO SOCIAL, COM UTILIZAÇÃO
DE  FUNCIONÁRIA EM COMUM, COMPOSTA DE SÓCIOS COM GRAU DE
PARENTESCO OU AFINIDADE ENTRE OS SÓCIOS DAS DEMAIS PESSOAS JURÍDICAS DO
GRUPO  ECONÔMICO E QUE SE APRESENTA, NOS ANÚNCIOS EM REDES SOCIAIS E
NAS  PLACAS INDICATIVAS DO ESTABELECIMENTO, COMO UMA ÚNICA
EMPRESA.  INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISO IV, DA LC Nº
123/2006.  MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

CC em 07 de junho de 2023 
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